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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 125ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e dezesseis, às 15:10, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; a Defensor Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO PEREIRA KOENIG; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 124ª Ordinária, aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Leitura de expediente encaminhado pela Defensora Pública Ana Paula Pereira Marques Vieira, através do qual solicitou que fosse remarcada o julgamento do Processo nº 311/2015, visto que é uma das interessadas no processo e não poderá comparecer à sessão por não estar se sentindo bem de saúde. A Presidente explicou que o Relator do processo já está com seu voto pronto e que, no momento de julgamento do mesmo, o requerimento seria apreciado.

A seguir, a Presidente do Conselho esclareceu a dúvida do Conselheiro Francisco Robério, na última sessão, o qual perguntou acerca da vinculação da Defensoria Pública de Marituba. A Presidente procedeu à leitura do Manual de Procedimentos da Diretoria Metropolitana, restando que a Defensoria de Marituba é vinculada à Coordenação de Ananindeua.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Conselheiro Fernando Albuquerque comunicou que lhe foi informado, por Defensores Públicos de outros estados, acerca da realização do Primeiro Curso de Intervenções Estratégicas em Movimentos Sociais, pela Secretaria de Segurança Pública. O Conselheiro sugeriu que fosse encaminhado expediente ao Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos – NDDH, dando ciência sobre a realização do referido curso, para que se procure saber do que se trata o curso ou se a informação foi mal redigida. Pontuou que considera preocupante o modo como o informe está circulando, pois um dos objetivos fala de prevenção e repressão dos movimentos sociais.  A seguir, suscitou a questão dos conflitos de atribuição. Solicitou que fosse realizado levantamento de todos os processos que envolvem conflitos de atribuição, a fim de que os mesmos fossem pautados urgentemente, evitando prejuízos aos assistidos interessados. Pediu que, se fosse o caso, fosse marcada uma sessão extraordinária para julgar todos os casos pendentes. A Presidente do Conselho afirmou que também recebeu o referido expediente acerca do curso da Secretaria de Segurança Pública e que considerou solicitar uma vaga à Defensoria Pública, para que a Instituição fosse incluída como ouvinte, e após, caso necessário, poder-se-ia tomar alguma medida. O Conselheiro Marco Aurélio considerou que o encaminhamento do expediente ao NDDH seria suficiente, para que a Coordenadora tomasse as providências cabíveis. O Conselheiro Fernando afirmou que é necessário externalizar que a Defensoria Pública tem ciência do referido curso, a fim de resguardar o direito às manifestações. Após deliberação, a Defensora Geral determinou o encaminhamento do folder circular ao NDDH. Em relação aos conflitos de atribuição, a Defensora Geral argumentou que, não obstante a apreciação dos casos pelo Conselho, dever-se-ia criar um mecanismo que garantisse o imediato atendimento ao assistido. O Conselheiro Fernando Albuquerque requereu ainda, que fosse criado o Núcleo de Peticionamento Inicial. O Representante da ADPEP perguntou sobre a viabilidade de marcação de sessão apenas para debate da consolidação dos 350 cargos, a fim de esclarecimento de outras matérias. O Conselheiro Francisco Robério sugeriu que fossem reunidos os processos que sofrem influência da proposta que consolida os 350 cargos, com os anexos. Pediu que fosse marcada uma data para julgamento dos referidos processos. O Conselheiro Marco Aurélio solicitou que, para tanto, fossem marcadas reuniões extraordinárias, com a finalidade de não prejudicar as sessões ordinárias. O Conselheiro informou também que já possui seu voto pronto no processo de licença da Defensora Pública Andreia Macedo Barreto. Solicitou a inclusão em pauta, porém os demais Conselheiros acharam por bem não inclui-lo, devido à ausência de alguns Conselheiros e que não foi divulgado na pauta. O Corregedor Geral informou que possuía um processo para votar, acerca de pedido de permuta entre as Defensoras Públicas Eliana Magno e Úrsula Dini Mascarenhas. Após discussão, foi solicitada diligência pelo Relator do processo, para abertura de edital de permuta. A Defensora Pública Geral determinou o registro da devolução, em mesa, do Processo Nº 339/2016, que trata da remoção por permuta, à Defensora Pública Geral, como diligência, para que mandasse publicar edital, para ampla publicidade do pedido de permuta. O Conselheiro Fernando Albuquerque sugeriu que fosse feita uma consolidação de todas as instruções normativas. O Representante da ADPEP sugeriu a revisão do Manual de Procedimentos das Diretorias Metropolitana e do Interior. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. A Defensora Pública Geral solicitou a devolução do Processo Nº 232/2016, que trata do aumento do cartão alimentação. Como o Relator do processo não estava presente, a Defensora Geral determinou que fosse enviado memorando ao mesmo, solicitando a devolução dos autos.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia:
A Presidente comunicou a distribuição do seguinte processo:
1) PROCESSO Nº 343/2016 – CSDP
ASSUNTO: Indicação de Defensores Públicos para Compor Comissão Eleitoral para Escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
7) Assuntos gerais. Não houve.

8) A segunda, dedicada à ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
8.3) PROCESSO Nº 311/2015 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração do Regimento Interno no Tocante à Atuação do Núcleo das Relações de Consumo 
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA E OUTROS
RELATOR: EX-CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. ANTÔNIO MONTEIRO – CORREGEDOR GERAL)

O Relator do processo, Corregedor Geral, solicitou inversão da ordem da pauta, uma vez que precisará se ausentar da sessão. A Defensora Geral concordou com pedido. A seguir foi discutido o requerimento feito pela proponente do processo, Defensora Ana Paula Pereira Marques Vieira, a qual solicitou o adiamento do julgamento, visto que não pôde se fazer presente na presente sessão. O Conselho deliberou por manter o processo na pauta, tendo-se em vista o teor do voto do Relator, que considera prejudicado o objeto, por conta da aprovação de enunciado pelo Conselho, na sessão passada, que cuida do assunto em pauta. Passada a palavra ao Relator, o mesmo passou à leitura de seu voto, da seguinte forma:
“EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR 

RELATÓRIO 

I- DO PEDIDO 

Os proponentes realizam consulta jurídica sobre as atribuições do Núcleo de Atendimento do Consumidor, especialmente no que se refere ao atendimento e defesa de fornecedores envolvidos nas relações consumeristas. 

Alegam estar existindo conflitos de atribuição entre as Defensorias Cíveis e as Defensorias de Relação de consumo. O conflito é advindo da denominação aplicada as defensorias de relação de consumo e a denominação aplicada ao núcleo que estas defensorias estão vinculadas, Núcleo de Atendimento do Consumidor. Afirma que sendo as defensorias de relações de consumo, deveriam atender todos os atores envolvidos na relação de consumo, no caso consumidor, fornecedor e terceiros que porventura sejam atingidos de alguma forma por fato ou negócio jurídico consumerista, tese defendida pelos defensores públicos cíveis. Enquanto que pela denominação aplicada ao núcleo que estas defensorias estão vinculadas, Núcleo de Atendimento do Consumidor, deveriam as defensorias atender apenas o consumidor, tese defendida pelos defensores públicos das relações de consumo. 

Os consulentes dizem que desde a criação das defensorias de relação de consumo não se fez a distinção entre consumidor e fornecedor, exigindo-se apenas que o assistido fosse hipossuficiente e que para solução de sua demanda houvesse necessidade da aplicação da legislação consumerista para atrair a 

atribuição destas defensorias e de seu núcleo, razão pela qual fazem a consulta e sugerem alteração do inciso I, do art. 71 do regimento interno da Defensoria Pública, a fim de constar expressamente a atribuição de atendimento do fornecedor hipossuficiente. 

II - DA ANÁLISE 

Senhores membros do Conselho, analisando a matéria objeto deste processo, verifica-se que o mesmo já fora objeto de análise por este egrégio conselho no processo 284/2015 CSDP, durante a 124a sessão, ocorrida em 11 de julho de 2016, quando a unanimidade ficou aprovado o seguinte enunciado: "As atribuições do Núcleo de Atendimento do Consumidor da Defensoria Pública serão aquelas previstas no art. 67, 71 e incisos do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará, bem como, terão por parâmetro a defesa do consumidor, assim considerado como qualquer pessoa, física ou jurídica, que seja destinatária final de produtos e serviços, além dos consumidores por equiparação, tudo nos termos da Lei 8.078/90." 

III- DO VOTO 

Ante o exposto, tenho como prejudicada a presente consulta, prevalecendo o enunciado acima aprovado. 
É o voto.”
Aberta a palavra para discussão, não houve manifestação. Em votação, os Membros presentes votaram com o Relator, restando prejudicada a consulta.

8.1) PROCESSO Nº 321/2016 – CSDP
ASSUNTO: Conflito de Atribuições entre os Defensores Oduvaldo Sérgio de Souza Seabra e Andréa Barreto Ricarte de Oliveira Farias. 
REF.: P73310877/2016 – Sr. Max Dário Macedo Pina.
PROPONENTE: DPG
RELATOR: CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE)

Conferida a palavra ao Relator, o mesmo passou à leitura de seu voto:

“Cuida-se de conflito de atribuições entre as Defensorias Públicas de Fazenda Pública e Cível Residual, ambas da Capital, suscitado por Sua Excelência o Defensor Público vinculado a Defensoria Pública Cível Residual, Dr. Oduvaldo Sérgio de Souza Seabra.

Ressai dos autos que o cidadão MAX DÁRIO MACEDO PINA foi atendido por Sua Excelência o Defensor Público Suscitante, tendo informado (f. 25)...
“... que trabalhou no Sindicato dos Arrumadores do Cais do Porto e aderiu à demissão voluntária em julho de 1996. (...) que para receber o dinheiro da indenização assinou vários papéis e em 2015 descobriu que era “laranja” em uma empresa fantasma. (...) que compareceu na JUCEPA  e tentou excluir seu nome do quadro social da empresa, todavia não teve êxito. (...) descobriu que a empresa foi aberta com os documentos que forneceu para JÚLIO AUGISTO MARTINS PEREIRA (que na época era do Sindicato dos Estivadores) (...) que acreditava que os documentos que assinou eram para receber sua indenização trabalhista e não para abrir empresa fantasma (...)

Realizado o atendimento inicial, colhidas as informações retro declinadas, elaborou Sua Excelência o Defensor Público suscitante parecer em que defende “imperativo constar a JUCEPA no polo passivo da lide”, arrematando a necessidade de que “a indigitada pasta deve ser encaminhada para o Núcleo da Fazenda Pública”.

No Núcleo da Fazenda Pública, foi o atendimento distribuído a Sua Excelência a Defensora Pública Dra. Andréa Barreto Ricarte de Oliveira Farias que em novo parecer (ff. 26/8), esclareceu, verbis...

(...) Na hipótese trazida pelo assistido, o mesmo foi vítima de fraude, ocasionada pelo Sr. Julio Augusto Martins Pereira, que indevidamente apropriou-se da documentação do primeiro, quando de sua demissão voluntária, e abriu uma empresa, em que ambos constam como sócios. (...) não resta dúvida que o autor faz jus ao manejo de uma ação que declare a nulidade dos atos jurídicos representados pelo registro da firma individual no nome do autor, todavia, esta deve ser promovida em face do Sr. Júlio Pereira, não em face da JUCEPA (...)

Complementou seus argumentos apontando a legislação nacional em vigor, onde resta estabelecido a responsabilidade da junta comercial somente no que toca ao cumprimento das formalidades legais (artigo 40, Lei 8.934/94), não sendo dever da Junta a “averiguação de conteúdo, que se dispensa o reconhecimento de forma dos atos levados a arquivamento e se presumem verdadeiras as declarações feitas perante este órgão, até prova em contrário”. Reforçando seus argumentos, além dos excertos legais, apontou diversos julgados, incluindo de Tribunal Superior, concluindo pela exclusão da Defensoria Pública de Fazenda Pública de atribuição do atendimento.

Novamente distribuído o atendimento ao Núcleo de Atendimento Cível Residual, houve por bem Sua Excelência o Defensor Público Dr. Oduvaldo Sérgio de Souza Seabra em suscitar conflito de atribuições (ff. 3/10).

Distribuído o feito em 07.03.2016, foi à Relatoria da então Conselheira Kátia Helena Costeira Gomes (f. 29). Em 19.05.2016, promoveu a d. Relatora a devolução do feito à r. Secretaria deste Colegiado na forma que o recebeu, com justificativas vazadas a f. 31. Coube-me a relatoria em 27.05.2016, quando em gozo de férias, com ausências justificadas perante este e. CSDP, vez que, em viagem ao exterior.

É o relatório.

Voto

Conheço do pedido, vez que no rol de atribuições deste Colegiado, conforme inserto no inciso XVI, artigo 11 da Lei Complementar Estadual 54/2006.

De largada, contudo, de se afirmar que inexiste nos autos informações que tenha havido novo atendimento do Assistido MAX DÁRIO MACEDO PINA, tampouco qualquer outra providência em seu favor, estando, ao que aparenta, a aguardar a manifestação deste Colegiado.

A questão posta em discussão é de simples resolução, não demandando diligências conforme sugerido pela d. Relatora anterior, não demandando nem mesmo a necessidade de suscitação de conflito.

Explico: a Lei n.º 5.008, de 10 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o sobre o Código de Organização Judiciária do Estado do Pará, estabelece, em seu art. 113, que competem as Varas de Registros Públicos julgar questões contenciosas e administrativas que se refiram diretamente a atos de registros públicos e notariais.

Art. 113. Como Juiz de Direito de Registro Público compete-lhes: 

I- Processar e julgar: 

a) as causas contenciosas e administrativas que diretamente se refiram aos registros públicos; 

b) as de loteamentos de imóveis, usucapião, divisão e demarcação de terras, e Registros Torens. 

II- Processar os protestos, vistorias e outras medidas que sirvam como documentos para a juntada em causa de sua competência. 

III- Decidir as dúvidas opostas por Tabeliães e qualquer oficiais de registros. 

IV- Aplicar penas disciplinares aos Tabeliães e Oficiais de registros públicos, que ficarão sob sua imediata inspeção, promovendo a intervenção do Corregedor e do Ministério Público nos casos de competência destes. 

V- Rubricar os livros dos serventuários indicados no item anterior. 

VI- Julgar os processos de dúvida. 

VII- Processar os pedidos de matrículas das oficinas e impressoras (tipografia, fitogravuras ou gravuras) de jornais, revistas e outros periódicos. 

Parágrafo Único. Quando o registro, averbação e retificação resultarem de execução de sentença, o Juiz competente para determinar qualquer desses atos será o de processo de execução

Por sua vez, o Provimento 002/2000 do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, assegura que:

Art. 1º - Qualquer ação seja a principal com pedido de tutela antecipada, seja a cautelar preparatória ou incidental, que digam respeito a Registro Público, bem como as que tenham por objeto a baixa ou inclusão de nomes junto a órgãos como o CADIN, SERASA ou qualquer outro órgão de restrição ao crédito, são unicamente da competência da Vara de Registros Públicos. g.n.

Entrementes, por devido, aponto quanto ao mérito do conflito suscitado, que entendo, diferente do que alega o Suscitante, que a matéria é, independente das disposições da organização judiciária do Estado e respectivo provimento alhures apontado, de atribuição da Defensoria Pública Cível Residual.

Como bem pontuou Sua Excelência a Defensora Pública Dra. Andréa Barreto Ricarte de Oliveira Farias, o Assistido foi vítima de fraude perpetrada por particular, que por tratar-se de representante sindical, gozava de sua confiança, tanto que apropriou-se de seus documentos, alterando registro societário para figurá-lo como sócio de empresa. Cristalino que a autarquia estadual  que aponta o Suscitante deter legitimidade passiva para a causa, em nada colaborou com o desiderato do suposto fraudador.

E não se trata aqui, registre-se a fim de repelir afirmação lançada pelo Suscitante, de “julgar de forma sumária o caso em debate”. Na situação em exame, a discussão centra-se sobre a regularidade dos atos de registros públicos realizados com o Cadastro de Pessoas Físicas e o Registro Geral do Assistido, com documentos por ele assinados e reconhecidos em cartório, bem como, sobre os prejuízos por ele experimentados.

Escapa da competência da Junta Comercial negar o arquivamento de ato que, formalmente, cumpriu com as determinações legais. Sua atribuição, conforme comando legal, é restrita a análise dos documentos em seu aspecto formal, repita-se. Nesse sentido, as vozes dos Tribunais...

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL. SUPOSTA FRAUDE NA ASSINATURA DO DOCUMENTO. RESPONSABILIDADE POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL. 1. As Juntas Comerciais funcionam como meros tribunais administrativos, possuindo apenas competência para o exame formal dos documentos que a elas são apresentados. Eventual fraude cometida por terceiros que indevidamente inclui como sócio pessoa estranha à empresa por ocasião de arquivamento da alteração contratual, refoge à responsabilidade do órgão arquivador, afigurando-se p arte ilegítima para figurar no pólo passivo da demanda em que se pleiteia reparação por danos materiais e morais. 2. Extinção do processo sem resolução de mérito. Art. 267, VI, do CPC. 3. Recurso improvido. Sentença mantida. (TJDF, 4ª Turma Cível, AC n° 0088686-81.2009.807.0001. Rel. Des. Getúlio de Moraes Oliveira. Julgado em 26⁄04⁄2012. Publicação em 16⁄05⁄2012). 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. JUNTA COMERCIAL A obrigação da Junta Comercial se resume em analisar de modo formal a documentação apresentada. Uma vez adotados os procedimentos previstos no Decreto 1.800⁄96 inexiste falta no serviço. Indenização indevida. Recurso improvido. (TJSP, 2ª Câmara de Direito Público, AC n° 0006747- 89.2009.8.26.0053. Rel. Des. Lineu Peinado. Julgado em 08⁄12⁄2011).

Desse modo, tendo a JUCEPA a responsabilidade pela guarda e manutenção dos registros públicos referente às atividades mercantis e afins, resumindo sua atividade, como pontuado, em analisar de modo formal a documentação que lhe é apresentada, entendo, contrário aos argumentos vertidos na suscitação do conflito, que esta não é legítima a figurar no pólo passivo da demanda.

Respeitada, contudo, opinião divergente e, sobretudo, a independência funcional dos Membros da carreira, mesmo entendendo o Suscitante ser legítima a Junta Comercial do Estado do Pará em figurar no polo passivo de eventual ação, pelos elementos coligidos aos autos, verifica-se tratar de assunto afeto ao Juízo de Registros Públicos, local que tem assento a Defensoria Pública Cível Residual.

Desse modo, tendo em conta que a Defensoria Pública do Estado do Pará estabeleceu a divisão de suas atribuições seguindo as organizações internas do Judiciário Paroara, entendo que a demanda está vinculada às Defensorias Públicas Cíveis Residuais por se tratar de ação que será ajuizada em Ofício de Registros Públicos ou, excluída a JUCEPA do pólo passivo da demanda, esta discorrerá somente sobre a ilicitude de ato de terceiro alheio ao serviço público, o que ensejará seu ajuizamento, também em vara cível, razão pela qual voto no sentido de ser o conflito resolvido no sentido de se atribuir a d. Defensoria Pública Cível Residual a atribuição do atendimento e propositura de eventual demanda.

É como voto.”

Aberta a palavra para discussão, o Subdefensor Público Geral questionou se havia, nos autos, decisão do Defensor Público Geral acerca do conflito de atribuição. O Relator respondeu negativamente. O Conselheiro Walter Teixeira argumentou que o requerimento não deveria ser conhecido pelo colegiado, uma vez que, segundo o Regimento Interno, o Conselho aprecia conflitos de atribuição apenas em grau de recurso. O Subdefensor Geral concordou, esclarecendo que quem dirime conflito de atribuição é o Defensor Pública Geral, cabendo recurso ao Conselho. O Relator afirmou que, conforme informações dos autos, o pedido foi apreciado pelo então Defensor Público Geral, que encaminhou ao Conselho, sem decidir o conflito. A Defensora Geral entende que o pedido foi encaminhado ao Conselho como consulta. O Conselheiro Francisco Robério sugeriu que o processo fosse apreciado a título de consulta, e em seguida, a DPG decide. A Defensora Pública Geral sugeriu que fosse suscitada questão de ordem, para regulamentação do efeito do recurso pelo Conselho, nos casos de conflito de atribuição, sugerindo o recebimento do recurso apenas no efeito devolutivo, a fim de não causar prejuízos ao assistido. Em votação, o Conselheiro Walter votou de modo divergente, pelo não conhecimento do requerimento. Os demais Conselheiros presentes acompanharam a divergência suscitada pelo Conselheiro Walter. Fica vencido o voto do Relator. Resultado da votação: por maioria de votos, o Conselho Superior decidiu pelo não conhecimento do feito. A seguir, foi colocada em votação a questão de ordem suscitada pela Defensora Pública Geral, para aprovação de enunciado no sentido de que os recursos contra decisão do Defensor Público Geral, que envolvam conflito de atribuição entre Defensores Públicos, sejam recebidos pelo Conselho Superior apenas no efeito devolutivo. O Conselheiro Fernando Albuquerque se absteve da votação, por entender que questões de ordem devem ser suscitadas antes do julgamento do feito. Os demais Membros votaram a favor da aprovação do enunciado. Fica aprovado o enunciado. Ficou deliberado ainda que a Defensora Pública Geral decidirá acerca do atendimento ao assistido. Registrada a saída do Corregedor Geral, que precisou se ausentar em virtude de viagem marcada.
8.2) PROCESSO Nº 330/2016 – CSDP
ASSUNTO: Solicitação de Horário Especial de Trabalho, para Cursar Atividade de Mestrado
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA LUANA ROCHELLY MIRANDA LIMA PEREIRA
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO
Conferida a palavra ao Relator, o mesmo passou à leitura de seu voto:

“Vistos, etc.
Recebido em 27/05/2016. Devolvido na primeira sessão seguinte ao recebimento do processo, com diligências. Apresentada a emenda da requerente, ponho em pauta para discussão e votação.

A Defensora Pública Luana Rocheliy Miranda Pereira Lima requereu horário especial de trabalho, com fundamento no art. 7°, da Resolução n. 080 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, por meio de pedido protocolado sob o n. 2016/129483. Alegou, a requerente, em síntese, que foi aprovada para o Curso de Mestrado da Universidade Federal do Pará. Juntou atestado de matrícula e projeto de pesquisa.

A Diretoria Metropolitana, em 01/04/2016 encaminhou o pedido à manifestação da Coordenação de Ananindeua, que apresentou seu nada a opor.

O processo foi encaminhado ao DPG para deliberação.

A Secretaria do Conselho fez a juntada da Resolução n. 080 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, às fls. 25/31.

Os autos foram encaminhados ao Conselho Superior para avaliação e autorização prévia.

Fui designado como Relator.

Com fundamento no art. 27, I, do Regimento do Conselho, requeri as seguintes diligências, em síntese: juntada dos documentos previstos no art. 2° da Resolução 80 do CSDP (certidão da corregedoria e do GGP), manifestação da requerente sobre o horário especial de forma genérica ou especifica, e manifestação da Coordenação de Ananindeua de forma fundamentada e como se daria a compensação.

A requerente apresentou petição, alegando em síntese que foi aprovada para o Curso de Mestrado da UFPA, e que não conseguirá concluir o curso se houver compensação, considerando que o Curso demanda bastante dedicação. A requerente argumentou que a Coordenação de Ananindeua já se manifestou, sendo desnecessária nova manifestação, como este Relator havia determinado. Requereu de forma genérica a concessão de horário especial.

Requereu a juntada dos documentos requisitados. Esclareceu a duração do Curso, início, término e carga horária. Argumentou, por fim, que o ideal é que o Defensor Público que cursa Mestrado tenha afastamento para dedicação exclusiva, com vistas à qualificação.

Preliminarmente, destaque-se que a requerente alegou que não seria necessária nova manifestação da Coordenação de Ananindeua-PA. Nesse ponto, acolhi o pedido da requerente, e pedi para que o processo fosse colocado em pauta, para discussão e votação. A análise da conveniência e oportunidade é da Defensora Pública Geral. O que se trata no presente processo é apenas atividade consultiva do Conselho Superior da Defensoria Pública.

Comunico ainda que foram juntados os documentos necessários, após o pedido de diligências. Ademais, a requerente esclareceu a carga horária do curso e sua linha de pesquisa.

Entendo que o processo está pronto para julgamento, e passo a emitir meu voto.

A requerente pleiteou horário especial para de trabalho, considerando que passou a cursar mestrado.

O fundamento do pedido se encontra atualmente na RESOLUÇÃO CSDP N° 154 DE 14 DE MARÇO DE 2016. Em especial o art. 5° e 6°.

Art. 5° Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado ou Doutorado, poderá o Defensor Público requerer Horário Especial de Trabalho, a fim de compatibilizar as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública com a realização das disciplinas do programa de pós-graduação, assim como outras atividades essenciais à conclusão do programa. 

§1° A concessão de horário especial deverá ser precedida de manifestação da Coordenação a que estiver vinculado o Defensor Público requerente, a respeito de sua compatibilidade com as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública;

§2° O horário especial pode ser concedido de forma específica, com detalhamento do regime especial de trabalho, ou de forma genérica, quando os períodos de afastamento serão definidos pela Coordenação a que o Defensor Público estiver vinculado.

§3° Os termos do horário especial de trabalho poderão ser modificados toda vez que houver alteração fática na necessidade de compatibilização às exigências do programa de Pós-graduação ou por necessidade do serviço público.

§4° Aplica-se o disposto neste artigo nos cursos realizados no Estado do Pará.

Art. 6° O requerimento para o horário especial, previsto no art. 5° deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com:

I - nome da instituição de ensino.

ll - comprovação de matricula ou aprovação no programa de pós graduaçao;

Ill - projeto de dissertação, tese ou monografia jurídica, quando houver;

IV - horário das disciplinas, quando o horário especial for requerido com a finalidade de cursá-las, e/ou exposição de motivos do requerente, demonstrando a necessidade do horário especial para assegurar a realização de outras atividades do programa de pós-graduação.

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2° desta Resolução.

Consigno que foram juntados os documentos exigidos pelo parágrafo único do art. 6°, que remete ao art. 2° da Resolução. Em especial a comprovação de estabilidade, exigido em Lei (art. 48, da Lei Complementar Estadual n. 54, de 2006)

Em verdade, juntados os documentos, e constatando-se que é de interesse da Instituição a constante qualificação de seus membros e a necessidade de haver um processo de seleção impessoal a finalidade de aprimorar a formação de todos os Defensores Públicos, voto para que o Conselho dê parecer FAVORÁVEL ao pedido de horário especial formulado pela requerente, sendo que a decisão final (conveniência e oportunidade) cabe à Defensora Pública Geral, para a qual o processo deve ser remetido. Falta apenas assinar o termo de compromisso. 

Trago à discussão, contudo, a necessidade de compensação. Dividi meu voto em duas partes. A primeira, como visto, é pelo parecer FAVORÁVEL ao pedido. A segunda é pela necessidade de compensação. Explico melhor.

Em que pese reconhecer os argumentos da requerente, segundo meu posicionamento, o horário especial de trabalho não é dispensa parcial de trabalho. O horário especial de trabalho está relacionado ao conceito de jornada. É mantida a mesma carga de trabalho, em horário diferente, apenas.

Se, de um lado, há o interesse da requerente em se qualificar; de outro, há a necessidade de serviço na Regional de Ananindeua-PA. A forma de conciliar ambos é a manutenção da mesma quantidade de serviço de forma adaptada às necessidades acadêmicas da requerente. Explico e exemplifico, a requerente tem aula ás quintas de manhã, os atendimentos deste dia devem ser redistribuídos dentre os outros dias.

Sobre o horário especial, a Lei Federal n. 8.112, de 1990, disciplina para o servidor público federal da forma seguinte:

Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem prejuizo do exercicio do cargo.

§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação de horário no órgão ou entidade que tiver exercicio, respeitada a duração semanal do trabalho.

(Parágrafo renumerado e alterado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)

Por sua vez, a Lei Federal n. 5.810, de 1994, não tem disciplina específica sobre horário especial para cursar Mestrado ou Doutorado. Há, contudo, a seguinte norma:

Art. 160 - Além das demais vantagens previstas nesta lei, será concedido:

l - Ao servidor:

(...)

f) quando estudante, e mediante comprovação, regime de compensação para realização de provas e abono de faltas para exame vestibular;

Pelo exposto, como já disse, a segunda parte de meu voto é no sentido de que o horário especial altera a jornada de trabalho, apenas, o que demanda compensação, salvo melhor juizo de Vossas Excelências. Isto em atenção ao interesse público.

Se a requerente estiver presente à sessão, sugiro que o Conselho conceda a palavra a ela, para manifestação em 10 minutos, antes da discussão e votação.

É como voto.”
Em discussão, o Representante da ADPEP ponderou que se deve registrar a importância de Defensores Públicos participarem de curso de mestrado, e que não se deve sobrecarregar a Defensora interessada. Em votação, quanto a primeira parte do requerimento, o mesmo foi aprovado por unanimidade, favorável ao pedido. Em seguida, iniciou-se discussão acerca da compensação de horário. Conferida a palavra à requerente, esta se manifestou pela inexistência de previsão, na Resolução 154, de compensação de horário, apenas de incompatibilização. Afirmou que em suas atividades, uma semana fica designada para audiências, e na semana seguinte fica designada para atendimento e recebimento de processos. Falou que seria complicado aumentar o número de atendimentos por dia, a fim de compensar o dia em que a mesma faltará pela manhã, visto que a mesma assiste aula pela parte da tarde, e que não seria possível ficar até mais tarde pela parte da tarde nos demais dias. Afirmou ainda que o curso não é só assistir aulas, que há necessidade de estudo, pesquisas, etc. Ponderou que, se seu requerimento for aprovado com necessidade de compensação, tal restrição inviabilizará o curso. A requerente argumentou ainda que, mesmo sem compensação, não haverá prejuízo ao assistido, visto que o coordenador assumiu a responsabilidade dos atendimentos do dia em que a Defensora se ausentar. O Subdefensor Público Geral afirmou que o Defensor Público que faz mestrado fora do Estado ou do país, possui vantagem em relação aos que cursam dentro do Estado, uma vez por que fica afastado de suas funções, e que não se deve desestimular o horário especial, visto que o Defensor continua trabalhando, ainda que com algumas restrições. O Conselheiro Fernando Albuquerque ponderou que não possui conhecimento de Defensor que solicitou horário especial e precisou compensar horário. Afirmou ser favorável ao deferimento, sem qualquer tipo de compensação. Em votação, os Conselheiros Walter Teixeira, Marco Aurélio, Fernando Albuquerque, Vladimir Koenig e Jeniffer Araújo, votaram contra a necessidade de compensação de horária pela interessada, restando vencido o Relator. Resultado: o Conselho Superior, por unanimidade, se manifesta favorável ao pedido, e, por maioria de votos, manifesta-se no sentido de que a interessada não precisará compensar horário. O Processo ainda será remetido à Defensora Pública Geral, para decisão.

8.4) PROCESSO Nº 333/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentar as Atribuições das DPs do Núcleo de Icoaraci
PROPONENTES: DEFENSORES PÚBLICOS REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO, JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO e BRUNO SILVA NUNES DE MORAES
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
O Relator pediu a retirada de pauta, tendo em visto que dois dos proponentes estão de férias e não poderiam comparecer à presente sessão. Afirmou ainda que pretende reunir com os proponentes, a fim de debater a proposta e então pedir a inclusão em pauta para a sessão ordinária do dia 29 de agosto de 2016. Pedido aprovado pelo Conselho. Processo retirado de pauta.
8.5) PROCESSO Nº 334/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui a Medalha do Mérito Defensorial na Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTES: DPG – LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
O Relator passou à leitura de seu voto:
“VOTO 

Trata-se de processo de proposta de Resolução que institui a Medalha do Mérito Defensorial na Defensoria Pública do Estado do Pará. 

A proposta foi formulada pelo ex-Defensor Público Geral, Dr. Luís Carlos de Aguiar Portela, e consiste, em síntese: Conforme Decreto Governamental n.o 4986 de 23 de novembro de 2001 foi instituída a Medalha do Mérito da Defensoria Pública como forma de reconhecimento à personalidades que contribuíram com a instituição. 

Visa a proposta adequar, por ato próprio, a fixação das regras no tocante à valorização e homenagem a personalidades civis e militares, pertencentes -ou não aos quadros da Defensoria Pública, que tenham contribuído com a missão defensorial. 

É o relatório. 

Passo a analisar. 

Inicialmente, cumpre destacar a competência deste Conselho Superior para tratar a respeito da matéria. Dispõe o art. 102 da Lei Complementar n.º80/94: 

"Art. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual.”

Vejamos o que dispõe a legislação estadual (LC n.o54/06 com as 

alterações da LC n.o91/14: 

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões· relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda: 

I - exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado; 

Logo, verifica-se que este Conselho Superior possui competência para analisar o requerimento ora formulado. 

Inicialmente, urge afirmar que o presente projeto vai ao encontro dos princípios constitucionais da supremacia do interesse público, da eficiência e da publicidade. 

Contemplar personalidades com congratulações por trabalhos prestados na seara do fortalecimento e desenvolvimento da Defensoria Pública, além de justa homenagem aos que labutaram nesse sentido, incentiva novas práticas de excelência a fim de dar mais eficiência ao serviço público defensorial. 

Amélia Rocha destaca em obra sobre Defensoria Pública que: 

'A razão de existir da Defensoria Pública é o ser humano em condição de vulnerabilidade,· cabendo-lhe, enquanto serviço público, adotar as providências jurídicas e políticas, extrajudiciais ou judiciais a conferir-lhe a dignidade· necessária ao bem viver. Não interessa apenas ao seu Usuário, mas a toda a sociedade, diante da indivisibilidade dos direitos humanos e da interligação que caracteriza a sociedade contemporânea. 

[ ... ] 

Encontrar mecanismos eficazes para que a instituição e seus membros se guiem em coerência com a natureza e missão tem sido um desafio que se esbarra em vários obstáculos objetivos e subjetivos, perceptíveis e.subliminares, que vão desde a juventude da instituição à descrença na existência do serviço público como realmente consistente da sua .obrigação de bem servir o povo." (ROCHA, Amélia. Defensoria Pública. Atlas: São Paulo, 2013. P 48. 

Como se vê do citado acima, é necessário a instituição e aperfeiçoamento de mecanismos que façam cumprir o papel defensorial de bem servir o povo. 

A instituição de méritos aos membros e não-membros faz com que, além da aproximação da sociedade com a Defensoria Pública, aumente a qualidade do serviço público prestado, seja por lutas legislativas, seja por atividades de excelência no campo das missões defensoriais.

Desta forma, passo a analisar a proposta artigo por artigo, sugerindo alterações no que entendo cabível: 

O Art. 1 ° do projeto cria a "Medalha do Mérito Defensorial" em três graus: "Grande Colar do Mérito Defensorial", "Medalha de Honra do Mérito Defensorial" e "Comenda do Mérito Defensorial". 

Entendo que a divisão nos graus propostos desvirtuam um pouco os objetivos propostos pela resolução, ao se criar várias formas e maneiras de congratulações faz com que se torne difuso o real sentido do Mérito Defensorial. 

Analisando resoluções semelhantes de Defensorias Públicas do Brasil, verifico que as mesmas em suas redações são mais precisas no tocante ao estabelecimento da Medalha de Mérito. Basicamente elas se resumem a duas formas de homenagear: "Contribuição profissional" e "Contribuição honorífica". Assim é na DPE-BA, DPE-PI e DPE-TO (resoluções em anexo). 

Assim entendo que melhor redação é: 

Art. 1° Fica criada A "Medalha do Mérito Defensorial" no âmbito da Defensoria Pública do Estado do .Pará em duas categorias: 

I- Contribuição Profissional: Destinada aos Defensores Públicos em atividade, na área de atuação ou pesquisa; 

II - Contribuição Honorífica: no plano do desempenho social e político e de serviços relevantes à Instituição, sendo que nesta categoria os homenageados poderão ser membros da Instituição ou não. 

O Art. 2°, no seu caput, afirma que a medalha será conferida anualmente pelo Conselho Superior, de preferência por ocasião do Dia Nacional da Defensoria Pública, "às autoridades civis e militares, pessoas da sociedade civil, pertencentes ou não aos quadros do órgão, e pessoas jurídicas, que tenham contribuído de maneira excepcional para o engrandecimento da Instituição ou atuado efetivamente na causa do público alvo da Instituição". Mantenho este artigo na íntegra, pois contempla os fins propostos nesta resolução. 

O §1° e §2° do Art. 2° tratam da outorga das medalhas, o §1° de iniciativa da Defensoria Pública-Geral e o §2° de qualquer membro do Conselho Superior da Defensoria Pública, do Presidente da Entidade de Classe e Ouvidor-Geral. 

Entendo que a redação dos parágrafos, com as alterações propostas acima, deve ficar assim: 

§1° Cada membro do Conselho Superior da Defensoria Pública do Pará, Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará e Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Pará poderão indicar anualmente 01 (um) homenageado por cada categoria de que se trata o art. 1°. 

§2° A indicação dos candidatos será encaminhada ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, impreterivelmente até 31 de março de cada ano. 

§3° As indicações apresentadas fora do prazo não serão objeto de apreciação, restando prejudicadas, não podendo ser consideradas para o ano subsequente. 

§4° As indicações somente serão consideradas quando acompanhadas das razões e fundamentos que a justifiquem, devendo constar a categoria da medalha para a qual esteja sendo indicado o candidato. 

§5° A indicação dos nomes para a honraria nas diversas categorias far-se-á após votação por maioria simples dos membros do Conselho Superior em sessão extraordinária convocada para tal fim. 

§6° O número de homenageados nas categorias referidas no artigo anterior não poderá exceder a 03 (três) por ano em cada categoria. 

§7° A indicação da honraria para o ano em curso dispensará as formalidades do §2° deste artigo. 

O art. 3° afirma que o Presidente do Conselho Superior indicará um dos agraciados com o Grande Colar do Mérito Defensorial para ser o orador da sessão solene de outorga. Como houve a supressão do Grande Colar do Mérito Defensoria, a redação, ao meu ver, fica melhor assim: 

Art. 3° O Presidente do Conselho Superior indicará um dos agraciados para ser o orador oficial da sessão solene de outorga da medalha. 

O art. 4° trata da possibilidade de outorga da medalha aos familiares do indicado em homenagem póstuma. Entendo que o artigo contempla os fins proposto, razão pela qual mantenho na íntegra. 

O art. 5° afirma que a medalha quando concedida a membro ou servidor da Defensoria Pública não será considerada para fins de promoção na carreira ou ascensão funcional de qualquer -natureza. Mantenho a presente redação. 

O art. 6° aduz que o Defensor Público Geral poderá baixar normas complementares a resolução. Faço a seguinte alteração: 

Art. 6° As omissões desta Resolução, assim como as interpretações de suas disposições, serão supridas por meio de deliberações do Conselho Superior. 

O art. 7° passa a ser o 8°, passando o 7° a ter a seguinte redação: 

Art. 7° A constituição da medalha e do seu diploma será elaborada por modelo proposto pela Defensoria Pública Geral, após aprovação do Conselho Superior. 

O art. 8° tem a seguinte redação: 

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em sentido contrário. 

CONCLUSÃO 

Em face do todo exposto, manifesto-me pela aprovação da proposta apresentada com as alterações sugeridas. 

É como voto.” 
Em discussão, a Defensora Pública Geral citou a existência do prêmio Benedito Prêmio, que já confere honrarias aos Defensores Públicos, em duas categorias, tese e prática, e considerou que a aprovação de mais uma espécie de prêmio ficaria redundante. Afirmou que, na esteira de buscar identidade própria, entende que a simplificação é mais a cara da Defensoria Pública, de modo mais enxuto, menos pomposo. O Subdefensor Público Geral argumentou que acha estranho a instituição entregar medalhas aos seus próprios membros. A Defensora Pública Geral solicitou vistas dos autos, para melhor análise. Processo repassado em mesa à secretaria.

8.6) PROCESSO Nº 337/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Institui Comissão Avaliadora de Estágio Probatório de Defensores Públicos
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
Passada a presidência ao Subdefensor Público Geral, este passou a palavra à Relatora, Defensor Pública Geral, que procedeu à leitura de seu voto:

“Trata-se de Proposta de Resolução encaminhada a este Egrégio Conselho no dia 17 de junho de 2016, pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública, Dr. Antônio Carlos de Andrade Monteiro, e que visa a instituir comissão avaliadora de estágio probatório dos Defensores Públicos do Estado.
Os autos foram encaminhados a esta Relatora no dia 24 de junho de 2016, para relatório.

A proposta de Resolução indica os seguintes membros para compor a referida comissão: o Corregedor Geral, como presidente e membro nato; os Defensores Públicos Heliana Denise da Silva Sena, César Augusto Assad, Carmem Elizabeth Aragão Addário Haber, Eliana Socorro Santos Vasconcelos, Edgar Moreira Alamar, Etelvino Quintino Miranda de Azevedo, Francisco Nunes Fernando Neto, Daniel Sabbag, Anderson da Silva Pereira e Franciara Pereira Lemos da Silva, como membros efetivos; e os Defensores Públicos Alexandre Martins Bastos, José Anijar Fragoso Rei e Marúcia Conde Maués Lins, como membros suplentes.

Nos termos da proposta, a referida comissão deve ser empossada perante o Conselho Superior, no prazo máximo de 8 (oito) dias, e a distribuição dos defensores públicos em avaliação é feita mediante sorteio. A proposta prevê ainda que a comissão avaliadora terá mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução.

É o breve relato.

VOTO 

A Resolução CSDP N° 014/2007, que regulamenta o estágio probatório dos Membros Defensoria Pública do Estado do Pará, trata da comissão avaliadora em seu Anexo I, art. 5°, dispondo que:

Art. 5° - O acompanhamento de atuação funcional e do procedimento pessoal do Defensor Público em Estagio Probatório será realizado por uma Comissão denominada de Comissão de Estágio Probatório – CEP, constituída do Corregedor-Geral e mais 10 (dez) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, dentre Defensores públicos em atividade, pertencentes à 3ª Entrância e/ou à Entrância Especial da Defensoria Pública, indicados pelos Conselho Superior, excetuando-se os cargos comissionados, para um mandato de 02(dois) anos, permitida uma recondução.

Da leitura do referido dispositivo, observa-se a existência de três requisitos para a escolha de Defensores Públicos como membros efetivos e suplentes da comissão avaliadora: 1) devem estar em atividade; 2) devem pertencer à Terceira Entrância ou Entrância Especial; 3) não podem estar investidos em cargo comissionado.

Dessa forma, verifica-se que os membros indicados pelo Proponente estão ativos no quadro funcional da Instituição, pertencem à 3ª Entrância, e não possuem, atualmente, cargos comissionados. Atendem, portanto, aos requisitos formais previstos na norma em comento.

Ante o exposto, e tendo em vista que todos os dispositivos da proposta apresentada estão em conformidade com a Resolução 014/2007, voto pela APROVAÇÃO da mesma, tal como consta da minuta a ela anexa.
É como voto.”
Em discussão, o Conselheiro Fernando Albuquerque argumentou que Defensores que estão afastados da atividade-fim não possuem condições de avaliar novos Defensores Públicos, e que Defensores que já foram avaliadores em Comissões de Estágio Probatório deveriam dar espaço a outros colegas Defensores que nunca participaram de outras comissões. O Conselheiro Walter considera pertinentes as colocações do Conselheiro Fernando. O Subdefensor Público Geral ponderou que, acerca da aprovação pelo Conselho, de comissão avaliadora de estágio dos Servidores Públicos, fará estudo a respeito da necessidade de apreciação pelo Conselho, tendo-se em vista que existe um PCCR dos Servidores da casa. A Defensora Pública Geral esclareceu que se ateve ao cabimento e preenchimento dos requisitos legais, de modo que, sendo o Proponente o Corregedor Geral, que presidirá a Comissão, presumiu que o mesmo tivesse realizado busca com os colegas Defensores que aceitariam participar da comissão. Em votação, os Conselheiros Walter Teixeira, Francisco Robério, Marco Aurélio e Vladimir Koenig acompanharam a Relatora. O Conselheiro Fernando Albuquerque apresentou voto divergente, pelos motivos já expostos. Resultado: por maioria de votos, fica aprovada a comissão, com a indicação dos nomes pela Corregedoria Geral.

8.7) PROCESSO Nº 223/2013 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui e Regulamenta no Âmbito da Defensoria Pública, o Núcleo de Atendimento Especializado da Pessoa com Deficiência
PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO RENATO TEIXEIRA
RELATOR: EX-CONS. TÂNIA LOSINA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO)
O Relator procedeu, tão logo, à leitura de seu voto:

“Vistos, etc.

Processo 223/2013-CSDP.

Em 17/06/2013, o Defensor Público Renato Mendes Carneiro Teixeira protocolou proposta de Resolução que institui e cria o Núcleo de Atendimento Especializado da Pessoa com Deficiência. O proponente alegou, dentre outras coisas, que é função institucional da Defensoria Pública exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos das pessoas com deficiência. Juntou proposta de resolução como anexo.

Foi designada Relatora a Conselheira Tânia Losina. Após, o feito foi redistribuído ao Conselheiro Manuel Figueiredo Neto. Por fim, o feito foi redistribuído à minha relatoria.

Esse foi o relatório. Agora, o voto.

A proposta envolve criação de Núcleo. Segundo o art. 107, da Lei Complementar 80, de 1994: “A Defensoria Pública do Estado poderá atuar por intermédio de núcleos ou núcleos especializados, dando-se prioridade, de todo modo, às regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional”. Por sua vez, o art. 98, II, determina que a Defensoria Pública compreende os órgãos de atuação, os quais são: as Defensorias Públicas do Estado e os Núcleos da Defensoria Pública do Estado.

Ainda segundo a Lei Complementar 80, de 1994, conforme art. 102,
§1º: “Caberá ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública (...)”.
Sendo assim, a matéria em discussão pode e deve votada pelo Conselho Superior, pois está dentro de suas atribuições.

A Defensoria Pública tem como objetivos: a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais, a afirmação do Estado Democrático de Direito, a prevalência e efetividade dos direitos humanos e a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, conforme art. 3º-A, da Lei Complementar n. 80, de 1994.
Por sua vez, são funções institucionais da Defensoria Pública:  promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico; promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, e exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da pessoa portadora de necessidades especiais.
Um vislumbre das normas citadas já demonstra a necessidade de criação de Núcleo da Defensoria Pública do Estado do Pará especializado em atender pessoa com deficiência, tendo em conta ainda a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados pelo Brasil, em Nova Iorque, em 30 de março de 2007.

O não atendimento à proposta constitui uma forma de barreiras atitudinais, inclusive. Essas barreiras são, conforme descreve a Lei Federal n. 13.146, de 2015: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas.

Com efeito, cumpre destacar que foi promulgada a Lei Federal n. 13.146, de 2015, que se encontra vigente após decorrido o período de “vacatio legis”.

Transcrevo o art. 79, da referida Lei:
Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia assistiva.

§ 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo judicial, o poder público deve capacitar os membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Ministério Público, na Defensoria Pública, nos órgãos de segurança pública e no sistema penitenciário quanto aos direitos da pessoa com deficiência.

§ 2º Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida a medida restritiva de liberdade todos os direitos e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibilidade.

§ 3º A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei.
É imperiosa, então, a criação de Núcleo da Defensoria Pública para atendimento especializado e prioritário à Pessoa com Deficiência, conforme proposto.
Contudo, deve-se tratar sobre a forma do Núcleo.

Quanto ao espaço, considerando as condições de acessibilidade oferecidas pela nova Central de Atendimento da Defensoria Pública do Estado do Pará, deve-se utilizar este local para implementação do Núcleo, sem prejuízo de atendimento em residência ou outro caso excepcional.

O Núcleo, pela natureza da matéria que trata, deve ter acesso a meios de comunicação social, a outros Defensores Públicos, para atuação conjunta, se for o caso, à associações e ao público em geral, uma vez que a atividade extrajudicial se torna medida eficaz e necessária estrategicamente para a Defensoria Pública. A estrutura deve ser providenciada pela Gestão  da Defensoria Pública.

A estrutura de servidores pode ser a mesma já disponibilizada ao Cível.

Quanto a órgãos de execução, a questão se torna um pouco delicada. Estão em pauta para discussão e votação no Conselho Superior duas propostas envolvendo atribuições e distribuições de atribuições de Defensorias Públicas. A proposta 342/2016 trata da consolidação, extinção e criação de 350 Defensorias Públicas, em todo o Estado. Por sua vez, há proposta de resolução que trata das Defensorias Públicas do Cível da Capital. E há ainda proposta de resolução a respeito das Defensorias Públicas Criminais da Capital.

Percebe-se uma preocupação comum deste Conselho de regulamentar e organizar devidamente as atribuições das Defensorias Públicas.
A aprovação e criação de um núcleo importantíssimo e essencial para  a Defensoria Pública, por meio de Resolução esparsa, pode tornar o Núcleo ineficiente, diante da falta da atribuição de órgão de execução a ele.
Sendo assim, entendo que deve ser criado o Núcleo de Atendimento Especializado à Pessoa com Deficiência. Contudo, a análise da presente proposta deve ser feita juntamente com a proposta que redefine atribuições das Defensorias Públicas do Cível da Capital e com a proposta que trata das 350 Defensorias Públicas do Estado do Pará.
Adiantando um pouco a discussão, entendo que o Núcleo não deve ser criado no interior do Estado, pois não há Defensorias Públicas excedentes (muito menos órgãos de execução excedentes) para destinação exclusiva dessa atribuição. Obviamente, as Defensorias Públicas já consolidadas no interior do Estado têm a atribuição de atuar em favor das pessoas com deficiência, tudo de acordo com a Lei Federal n. 13.146, de 2015, e devem ser auxiliadas pelo Núcleo com sede na capital.
Providências:

Que sejam alterados os motivos da resolução (“considerandos”) para evitar uso do termo pessoa portadora de deficiência ou portadora de necessidades especiais;
Que sejam acrescidos os seguintes fundamentos à Resolução: CONSIDERANDO que a Defensoria Pública, nos termos do artigo 134, caput, da Constituição Federal, é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, das pessoas necessitados, na forma da lei; CONSIDERANDO a instituição da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania;

CONSIDERANDO que a pessoa com deficiência deverá ser protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante, nos termos do artigo 5º da referida lei;

CONSIDERANDO, nos termos do art. 79 e seus parágrafos do Estatuto da Pessoa com Deficiência, que o poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que a Defensoria Pública deverá tomar as medidas necessárias à garantia dos direitos previstos nesta Lei;

Submeto a proposta de resolução à discussão e votação deste Conselho, pugnando pela votação conjunta da presente proposta de resolução com as propostas já citadas, devendo os presentes autos ser apensados aos outros processos e colocados em pauta para discussão e julgamento, reiterando meu VOTO a favor da criação do Núcleo de Atendimento Especializado à Pessoa com Deficiência e que sejam modificadas atribuições de Defensorias Públicas já existentes para que tenham atribuições inerentes ao NAEPD.
À Secretaria para inclusão na pauta e publicações devidas.”
Em discussão, o Conselheiro Marco Aurélio afirmou que a criação de núcleos deve obedecer ao que está na lei. Afirmou que os núcleos especializados devem ir ao encontro dos dispositivos da Lei Complementar 80. Pontuou que os núcleos devem possuir atribuição em todo o estado, com sede em Belém, mas com atuação em todos os municípios. Em seguida, falou da diferença entre órgãos de atuação e órgãos de execução, esclarecendo que os órgãos de atuação podem ser criados mas sem amarrar os órgão de execução, para atuação exclusiva, havendo possibilidade de cumulação. O Subdefensor Geral afirmou que não há demandas específicas para esse tipo de assistido, e que o núcleo acabaria tendo demandas em todos as áreas. Que os Defensores do Núcleo não atuariam pela especialização da matéria e sim pela condição da pessoa. Argumentou que a legislação que trata dos portadores de necessidade especiais não criou um juízo próprio e que isso poderia dificultar o atendimento, e não facilitar, de modo que, em vez de suprir uma deficiência com a criação de um núcleo/estrutura, deve-se suprir com cultura, com aprendizado e conscientização. Afirmou que poderia ser feita uma reestruturação do NDDH. Por fim, divergiu do voto do Conselheiro Relator. A posição da Defensora Geral foi de que devem haver políticas de atuação dentro dos núcleos já existentes, citando o exemplo de casos envolvendo idosos, e que deve ocorrer a prestação do serviço específico aos portadores de necessidades especias, sem criação de núcleo, abarcando esses assistidos com desenvolvimento de projetos. Por fim, acompanhou a divergência do Subdefensor Geral. O Conselheiro Walter acompanhou a divergência. O Conselheiro Marco Aurélio votou com o Relator. O Conselheiro Fernando acompanhou a divergência. Expôs a necessidade de uma política de atuação séria, com suporte do Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos. Solicitou que fosse registrado o seu louvor à iniciativa do colega Renato Teixeira, autor da proposta. Resultado: proposta rejeitada por maioria de votos, em proporção de 4 a 2.
8.8) PROCESSO Nº 343/2016 – CSDP
ASSUNTO: Indicação de Defensores Públicos para Compor Comissão Eleitoral para Escolha do Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO 
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
Passada a palavra ao Relator, este procedeu à leitura de seu voto, transcrito na íntegra:

“Trata-se de indicação de pessoas pela Defensora Pública-Geral para composição da Comissão Eleitoral de que trata a Resolução n. 160/CSDP/PA, destinada a receber, deferir ou indeferir os registros de candidatura para Ouvidor-Geral, decidir sobre suas impugnações, organizar a reunião pública para eleição e formação da lista tríplice, promover as publicações e comunicações necessárias, apurar os votos e proclamar o resultado, lavrando a respectiva ata e resolver os casos omissos.

Os nomes indicados pela senhora Defensora Geral foram os seguintes:

1. Johny Fernandes Giffoni (Presidente);

2. Anna Izabel e Silva Santos;

3. Anderson da Silva Pereira. 

É o que há a relatar para compreensão da questão pelo colegiado.

VOTO

A Resolução n. 160 deste Conselho Superior, ao regulamentar a escolha do Ouvidor-Geral determinou a criação de Comissão Eleitoral, criando apenas três requisitos para sua formação: [i] que sejam 3 membros, [ii] que sejam indicados pelo Conselho Superior e [iii] que sejam defensores públicos (art. 16).

Diante do exposto, entendo que a indicação feita pela senhora DPG atende aos requisitos previstos na Resolução n. 160.

Quanto aos nomes em si, reputo-os qualificados para a composição da Comissão Eleitoral.

Ressalto que o Exmo. Sr. Johny Fernandes Giffoni (indicado como presidente da comissão) possui forte atuação junto a movimentos sociais no Estado do Pará, o que por certo facilitará o diálogo com os setores da sociedade civil mobilizados para a eleição para a Ouvidoria-Geral, que o Exmo. Sr. Anderson da Silva Pereira já é experiente em compor com sucesso comissões eleitorais nesta Casa e que os três indicados atuam em áreas muito próximas daquelas de interesse das entidades da sociedade civil (o primeiro atua no NDDH, a segunda na Central de Execução Penal e o terceiro nas Defensorias Públicas que atuam contra a Fazenda Pública).

Por esses motivos voto pelo acolhimento dos nomes indicados para compor a Comissão Eleitoral de que trata o artigo 5º da Resolução n. 160.

É como voto.”

Em discussão, o Conselheiro Marco Aurélio demonstrou preocupação com o termo “entidade profissional” descrito na Resolução e perguntou se haveria possibilidade de se revisar e adequar a Resolução que trata do regulamento para escolha do Ouvidor Geral. Falou da preocupação de que o Conselho indefira determinada inscrição, e que isso cause judicialização de demanda. O Conselheiro Vladimir Koenig pontuou que a Resolução garante segurança ao processo eleitoral. O requerimento do Conselheiro Marco Aurélio foi no sentido de que o processo eleitoral não fosse iniciado sem antes resolver tais questões. Que houve boatos de que a OAB estaria se articulando para se inscrever na eleição. O Conselheiro Robério perguntou se há prazo para escolha do Ouvidor ou se a eleição é apenas uma preocupação da gestão. A Defensora Geral afirmou que sua preocupação em escolher o Ouvidor Geral é de fortalecimento da instituição, tendo-se em vista o momento político vivido e institucional, de fragilidade das instituições na defesa dos direitos humanos. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que o Conselho que irá escolher o Ouvidor, quando do recebimento da lista tríplice. O Conselheiro Fernando afirmou que este não é o momento de discussão da Resolução que regulamentou a Ouvidoria, e sim de apreciação dos nomes, e que não é cabível atrasar a referida eleição. Pontou seu elogio aos nomes escolhidos, sendo acompanhado pelo Subdefensor Geral. O Subdefensor Geral afirmou que o Conselho deve ter coragem para apreciar possíveis recursos e sabatinar os nomes aprovados na lista tríplice. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que não iniciou divergência, apenas externou sua preocupação. Em votação, todos votaram com o Relator. Ficam aprovados, por unanimidade, os nomes indicados pela proponente.

Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:15 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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